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AUTOR: RENATO ROSENO

PROJETO DE LEI
07/10/2016

Assegura o direito ao nome social nos serviços públicos
e privados no Estado do Ceará, na forma que define.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

 

Art. 1º Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, no Estado do Ceará, o direito à identificação
pelo nome social nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da Administração Pública Direta e
Indireta e no âmbito dos serviços privados de ensino, saúde, previdência social e de relação de consumo.

Parágrafo único. Entende-se o nome social como aquele pelo qual as pessoas transexuais e travestis se
identificam e são reconhecidas socialmente, respeitando-se a identidade de gênero.

Art. 2º O direito ao nome social será exercido nos registros e no preenchimento de fichas de cadastros,
prontuários, formulários e documentos congêneres, no envio e recebimento de correspondências, na
manutenção de registros e sistemas de informação, bem como na forma usual de tratamento.

Art. 3º A anotação do nome social de travestis e transexuais deverá ser colocada por escrito, em campo
destacado, junto do respectivo nome civil, que poderá ser utilizado apenas para fins internos da
Administração, vedado o uso de expressões pejorativas.

Parágrafo único. No caso de preenchimento de formulários e outros documentos de pessoa analfabeta, o
responsável pelo atendimento certificará o fato, na presença de 2 (duas) testemunhas, mediante
declaração escrita.

Art. 4º A pessoa menor de 18 (dezoito) anos poderá manifestar o desejo, por escrito, de utilização do seu
nome social, que será feita mediante autorização por escrito dos pais ou responsáveis ou por decisão
judicial.

Art. 5º O direito ao nome social também será assegurado nos procedimentos judiciais e administrativos,
inclusive nos registros e procedimentos policiais.
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Art. 6º Nos documentos oficiais, será utilizado o nome civil, acompanhado do nome social, havendo
requerimento expresso da pessoa interessada.

Art. 7º. Nos casos em que o interesse público exigir, inclusive para salvaguardar direitos de terceiros,
deverá ser considerado o nome civil das pessoas travestis e transexuais.

Art. 8º O descumprimento desta Lei sujeitará o fornecedor às sanções previstas na Lei nº 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor) bem como a outras sanções cabíveis pelos danos causados.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Justificativa

 

Toda pessoa tem direito a um nome, que é reconhecido como um direito humano (art. 24, do Pacto
Internacional· dos Direitos Civis e Políticos e art. 18, da Convenção Americana sobre os Direitos
Humanos). As Nações Unidas reconhecem o nome como parte da identidade pessoal, portanto ele deve
representar a identificação pessoal e corresponder à inserção da pessoa na sociedade e na sua vida
comunitária.

O nome é direito da personalidade e sua utilização não pode gerar discriminação, estigmatização ou expor
a pessoa ao ridículo. (art. 5º, Constituição Federal e art. 55, parágrafo único da Lei de Registros
Públicos). De acordo com Código Civil, art. 17, o nome da pessoa não pode ser empregado por outrem
em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção
difamatória. Isso acontece particularmente com as pessoas transgêneros, transexuais e travestis. A
utilização do nome civil em detrimento do nome social expõe a pessoa a situações vexatórias,
humilhantes e que comumente levam a violência.

O nome social não substitui o nome civil, aquele feito no momento do registro, a não ser que seja
declarada a mudança por ação judicial, o que encontra obstáculos na demora, preconceito e falta de
acesso à justiça. Enquanto não existe coincidência entre o nome social e o nome civil, a proteção jurídica
deve abranger os dois.

O   Decreto Federal nº 8.727/2016 assegura o uso do nome social e o reconhecimento da identidade
de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal. No artigo
1º, inciso II do referido decreto, identidade de gênero é definida como a dimensão da identidade de
uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e
feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo
atribuído no nascimento.

A utilização do nome social nas áreas indicadas pelo presente projeto já é adotada em vários Estados. A
Lei nº 5.916, de 10 de novembro de 2009, do Estado do Piauí, obriga o uso do nome social por toda a
Administração direta e indireta do Estado.   O mesmo é feito nos Estados de São Paulo (Decreto 55.588

       ), Pernambuco (Decreto 35.051/2010), Rio de Janeiro (Decreto 43065/2011) e Mato Grosso do Sul (
Decreto 13684, de 12 de julho de 2013).

O mesmo direito é garantido em municípios como Natal-RN (Lei nº 5.992, de 28 de Outubro de 2009),
caso em que se estende aos órgãos estaduais e federais localizados no município, João Pessoa-PB
(Portaria 384, de 26 de fevereiro de 2010), e São João Del Rei-MG (Decreto 3.902, de 23 de janeiro de
2009).

Além disso, nos Estados do Paraná  e São Paulo , por exemplo, o nome social é utilizado no atendimento1 2

à saúde, inclusive na carteira do SUS. Em Florianópolis, também é garantido esse direito
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(Portaria/SS/GAB/nº026/2010) . 3 A Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009 do Ministério da Saúde
 já garantia o direito ao uso do nome social no âmbito do SUS. Nacionalmente, os hospitais

  Nos serviços de assistência social, o nome socialuniversitários4 permitem a utilização do nome social.
é garantido nos Estados da Bahia (Portaria nº 220/2009), do Amazonas (Portaria 438/2009) e Paraíba
(Portaria 041/2009). O Conselho Federal de Serviço Social, por meio da Resolução n° 615, de 8 de
setembro de 2011 garante o direito à inclusão e uso do nome social da assistente social travesti e do(a)
assistente social transexual nos documentos de identidade profissional.

A Resolução nº 11, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos Direitos de
Lésbicas, Gays, Travestis E Transexuais (CNCD/LGBT), de 18 de dezembro de 2014, estabelece os
parâmetros para a inclusão dos itens "orientação sexual", "identidade de gênero" e "nome social" nos
boletins de ocorrência emitidos pelas autoridades policiais no Brasil.O Estado de Minas Gerais já
estabelece que os boletins de ocorrência devem incluir campo com o nome social e com a identidade de
gênero .5

A Resolução n° 12, do CNCD/LGBT, de 16 de janeiro de 2015 estabelece que “Deve ser garantido pelas
instituições e redes de ensino, em todos os níveis e modalidades, o reconhecimento e adoção do nome
social àqueles e àquelas cuja identificação civil não reflita adequadamente sua identidade de gênero,
mediante solicitação do próprio interessado.” Os Estados de Goiás, Maranhão, Pará, Santa Catarina, Mato
Grosso, Alagoas, Tocantins, Rio Grande do Sul, além do Distrito Federal seguem a recomendação. O
Município de Belém aprovou a Lei 9.199, de 28 de janeiro de 2016, que assegura no âmbito do
Município, a utilização do nome social nos estabelecimentos de ensino e nos estabelecimentos privados
que prestam serviço de atendimento ao público.  Em Belo Horizonte, esse direito foi garantido pela 6

Resolução CME/BH Nº 002/2008.

A Resolução nº 437/2012 do Conselho Estadual de Educação do Ceará estabelece que as instituições
escolares de educação básica e de ensino superior, vinculadas ao Sistema Estadual de Educação do estado
do Ceará, em respeito à cidadania, aos direitos humanos, à diversidade, ao pluralismo, à dignidade da
pessoa humana; além do nome civil, incluam o nome social de travestis e transexuais em todos os
registros internos dessas instituições. No mesmo sentido, o Município de Fortaleza (Portaria 03/2010 da
Secretaria Municipal de Educação), garante o direito na rede municipal de ensino. A Universidade
Federal do Ceará também permite a utilização do nome social.

O uso do nome social não é objeto de maiores polêmicas no Judiciário. O Supremo Tribunal Federal, ao
iniciar o julgamento do Recurso Extraordinário 845779 manifestou posicionamento favorável a
identidade de gênero, sendo que o Ministro Luís Roberto Barroso, na função de Relator, propôs a
seguinte tese para efeito de repercussão geral: “Os transexuais têm direito a serem tratados socialmente

. Ade acordo com a sua identidade de gênero, inclusive na utilização de banheiro de acesso público”
ação direta de inconstitucionalidade nº4275 foi ajuizada pela Procuradoria Geral da República para que o
Supremo Tribunal Federal dê interpretação conforme a Constituição ao art. 58 da Lei de Registros
Públicos para que pessoas transexuais tenham o direito de realizar a mudança do nome civil e do sexo no
registro civil, sem necessidade de cirurgia de transgenitalização. O referido artigo é omisso quanto a essa
possibilidade.

Quanto à competência legislativa, não existe nenhum óbice constitucional a esta iniciativa. Em relação
aos serviços privados, o presente projeto de lei está na esfera de competência do Estado, conforme o art.
24 da Constituição Federal que determina que União, Estados e Distrito Federal podem legislar
concorrentemente sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; procedimentos em matéria processual; previdência social, proteção e defesa
da saúde; proteção à infância e à juventude, assistência jurídica e Defensoria pública. O §3º do art. 24 diz
que inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena,
para atender a suas peculiaridades.

Em relação à administração pública direta e indireta, a matéria tampouco é reservada a iniciativa do
Governador do Estado, tendo em vista que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art.
60, §2º da Constituição Estadual.
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Por todo o exposto peço o apoio dos meus pares para a aprovação da presente proposição.

1Disponível em http://www.saude.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=3964. Acesso em
01.03.2016

2 D i s p o n í v e l  e m
http://www.ebc.com.br/noticias/saude/2013/03/cartao-do-sus-com-nome-social-para-travestis-e-transexuais-comeca-a-ser.
Acesso em 01.03.2016

3http://www.abglt.org.br/docs/Florianopolis%20Portaria%20026%202010.pdf

4 D i s p o n í v e l  e m
http://www.ebserh.gov.br/web/aghu/informes/-/blogs/pesquisa-por-nome-social-no-modulo-ambulatorio.
Acesso em 01.03.2016

5 D i s p o n í v e l  e m
http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2016/01/06/interna_gerais,722685/boletim-de-ocorrencia-tera-espaco-para-nome-social-e-crimes-de-homofob.shtml.
Acesso em 01.03.2016

6 D i s p o n í v e l  e m
http://www.ormnews.com.br/noticia/nome-social-para-travestis-e-transexuais-e-lei-em-belem. Acesso em
02.03.16

RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
11/10/2016

LIDO NA 109ª ( CENTÉSSIMA NONA)   SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM  11 DE SETEMBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
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DATA EMISSÃO: 27/04/2012
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MATÉRIA:
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 00197/2016

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

EMENTA: ”ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL NOS
SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA
FORMA QUE DEFINE“.

 

 

 

                                                          P A R E C E R

 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria o Projeto de Lei n.º 00197/16, de Autoria do
Excelentíssimo Senhor Deputado Renato Roseno, que “ASSEGURA O DIREITO AO NOME
SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA

”.QUE DEFINE

 

  

                                                 DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis, no Estado do Ceará, o
direito à identificação pelo nome social nos atos e procedimentos promovidos no
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e no âmbito dos serviços
privados de ensino, saúde, previdência social e de relação de consumo.

Parágrafo único. Entende-se o nome social como aquele pelo qual as pessoas
transexuais e travestis se identificam e são reconhecidas socialmente,
respeitando-se a identidade de gênero.

Art. 2º O direito ao nome social será exercido nos registros e no preenchimento de
fichas de cadastros, prontuários, formulários e documentos congêneres, no envio e
recebimento de correspondências, na manutenção de registros e sistemas de
informação, bem como na forma usual de tratamento.

Art. 3º A anotação do nome social de travestis e transexuais deverá ser colocada
por escrito, em campo destacado, junto do respectivo nome civil, que poderá ser
utilizado apenas para fins internos da Administração, vedado o uso de expressões
pejorativas.

Parágrafo único. No caso de preenchimento de formulários e outros documentos
de pessoa analfabeta, o responsável pelo atendimento certificará o fato, na
presença de 2 (duas) testemunhas, mediante declaração escrita.

Art. 4º A pessoa menor de 18 (dezoito) anos poderá manifestar o desejo, por
escrito, de utilização do seu nome social, que será feita mediante autorização por
escrito dos pais ou responsáveis ou por decisão judicial.

Art. 5º O direito ao nome social também será assegurado nos procedimentos
judiciais e administrativos, inclusive nos registros e procedimentos policiais.

Art. 6º Nos documentos oficiais, será utilizado o nome civil, acompanhado do
nome social, havendo requerimento expresso da pessoa interessada.

Art. 7º. Nos casos em que o interesse público exigir, inclusive para salvaguardar
direitos de terceiros, deverá ser considerado o nome civil das pessoas travestis e
transexuais.

Art. 8º O descumprimento desta Lei sujeitará o fornecedor às sanções previstas na
Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) bem como a outras sanções
cabíveis pelos danos causados.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                   

                                             

                                             FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

O projeto de lei em comento visa assegurar o direito ao nome social nos serviços públicos e privados
no estado do Ceará.

Cumpre destacar alguns aspectos relevantes, sobretudo no que se refere a diferença entre nome civil e
nome social.
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O nome civil encontra amparo legal no Código Civil de 2002 em seu Capítulo II que ao tratar dos da
personalidade, prevê em seu artigo Art. 16 que “Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o
prenome e o sobrenome”.

O nome social é o nome pelo qual pessoas trans e travestis preferem ser chamadas cotidianamente, em
contraste com o nome oficialmente registrado que não reflete sua identidade de gênero.[1]

A literatura médica vem utilizando a expressão “transgenderismo” ao definir os pacientes que possuem
determinação física de um sexo, mas identificam-se, psicologicamente, com outro, ou seja, a pessoa
possui sexo fisicamente definido, mas que com ele não se identifica e como consequência busca se vestir
como alguém do sexo oposto sendo denominados socialmente como travestis ou como transexuais
tratando daqueles que recorrem a intervenção cirúrgica visando mudar de sexo.

Conforme aceito na doutrina e na ciência médica, a sexualidade física discrepante da identificação sexual
do indivíduo é causa frequente de transtornos psicológicos, constituindo vetores para quadros depressivos
e diversas outras patologias psíquicas, incluindo o aumento da tendência suicida, motivo pelo qual a
questão toma relevo público.[2]

   A Ação Civil Pública n º. 2001.71.00.026279-9/RS, que visava obrigar o Sistema Único de Saúde a
incluir a transgenitalização como tratamento terapêutico a ser obrigatoriamente custeado pelos serviços
públicos de saúde. Na APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.71.00.026279-9/RS o Ilustre Juiz Federal ROGER
RAUPP RIOS decidiu a favoravelmente. No mérito da decisão o relator abordou a transexualidade sob a
perspectiva biomédica descrevendo como um distúrbio de identidade sexual no qual o individuo necessita
alterar seu sexo, sob pena de graves consequências de ordem psicológica e sob a perspectiva social onde a
“análise da controvérsia pode ser efetuada a partir de duas perspectivas, concorrentes e juridicamente
não-conflitantes: via direito à saúde e via direito à auto-determinação da identidade sexual, esta última
informada pelos direitos fundamentais da liberdade, da igualdade e da proteção à dignidade humana. Do
ponto de vista da teoria e da dogmática dos direitos fundamentais, a dianteira de uma ou outra perspectiva
não é irrelevante. Ao contrário, a força normativa da Constituição e o conseqüente dever de adotar a
compreensão que maior eficácia empreste aos direitos fundamentais requer a prevalência da interpretação
que concretize o direito à saúde a partir da perspectiva da liberdade, da igualdade e da proteção da
dignidade humana. Não se trata de hierarquizar direitos fundamentais, privilegiando direitos de liberdade
negativa sobre direitos prestacionais positivos. O que está em jogo é como dar concretude à noção da
indivisibilidade e da interdependência entre os vários direitos humanos fundamentais, de modo a alcançar
a maior eficácia jurídica de todos os direitos fundamentais.”[3]

O Ministério da Saúde através da Portaria nº. 2.803/2013 atendendo a decisão judicial acima abordada,
inclui a transgenitalização como um dos tratamentos médicos a ser custeado com recursos públicos
através do  Sistema Único de Sáude –SUS.

   

 Após essa breve introdução, cumpre analisar os aspectos legais e constitucionais que regem a matéria.

         A Constituição Federal cuidou de asseverar que a “dignidade da pessoa humana” é um dos
fundamentos da República Federativa do Brasil, vejamos:

 

“ Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;
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III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.” (grifo nosso)

 

 Além dos mais a Carta de 1988 fez citação expressa a “promover o bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” dentre os objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil, vejamos:

 

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

 II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação.” (grifo nosso)

 

Outrossim, o Brasil é uma República Federativa e rege-se nas suas relações internacionais, dentre outros, 
pelo princípio da “prevalência dos direitos humanos”,  art. 4º inciso II da Constituição,  e o pelo princípio
da igualdade, art. 5º, vejamos:

 

  “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade.” (grifo nosso)

 

Dentre os direitos e garantias fundamentais, assegurou a expressa igualdade de todos perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza.

 

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu artigo 24, inciso XII, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, abaixo:

 

  “24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

 (...)
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XII- previdência social, proteção e defesa da saúde.

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.”

 

É também norma elencada no artigo 16, inciso  XII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do Ceará:

 

“Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:

(...)

 (...)

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde.

(...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará na
revogação desta.”

 

 

Ao legislar sobre nome social, o Estado-membro está, na verdade, implementando política pública de
promoção dos direitos humanos, buscando o objetivo republicano de eliminação da discriminação por
sexo e, derradeiramente, legislando de forma suplementar sobre saúde. Todas as referidas posturas são de
competência desse ente federativo conforme artigos. 3º, IV, 24, XII da Carta Magna Federal e Art. 16,
inciso XII, da Constituição Estadual, acima transcritos.

 

Ainda no tocante a matéria objeto da propositura em tela cumpre trazer alguns dispositivos jurídicos que
oferecem seu amparo legal como o Código Civil de 2002, dispõe em seu art. 17 que “o nome da pessoa
não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo
público, ainda quando não haja intenção difamatória” e a Lei  6.015/73  (Lei de Registros Públicos)
estabelece, em seu artigo 55,  parágrafo único, a possibilidade de o prenome ser modificado quando
expuser seu titular ao ridículo. De modo e como bem explanou o Ilustre parlamentar em sua justificativa:
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“A utilização do nome civil em detrimento do nome social expõe a pessoa a situações vexatórias,
humilhantes e que comumente levam a violência”.

 

Ratificando esse entendimento, impende destacar que tanto a União através de matéria de iniciativa
do Poder Executivo Federal como outros Estados já possuem lei de matéria semelhante, de autoria

 , a titulo exemplificativode Assembleias Legislativas bem como dos Poderes Executivos Estaduais
adiante enumerado:

 A Lei nº 5.916, de 10 de novembro de 2009, do Estado do Piauí que “obriga o uso do nome social por
toda a Administração direta e indireta do Estado”                           

 

          A Portaria nº. 16/2008-GS emitida pela Secretaria de Estado de Educação do Estado do Pará que,
por meio, estabeleceu, de forma sucinta que: “a partir de 02 de janeiro de 2009, todas as Unidades
Escolares da Rede Pública Estadual do Pará passarão a registrar, no ato da matrícula dos alunos, o
pré-nome social de travestis e transexuais”.   

O Decreto nº. 1.675 de 21 de maio de 2009 do Estado do Pará, que assim dispõe: “Art. 1º A
Administração Pública Estadual Direta e Indireta, no atendimento de transexuais e travestis, deverá
respeitar seu nome social, independentemente de registro civil”. Posteriormente, foi editado o Decreto nº.
726 de 29 de abril de 2013 que instituiu, no âmbito estadual, o respectivo documento de identificação,
que agora é emitido pela Polícia Civil do Estado, como resultado do programa estadual “Pará sem
Homofobia”. A expedição da carteira foi alvo de estudos por parte do Conselho Estadual de Segurança
Pública – CONSEP, que editou a Resolução nº. 210/2012-CONSEP, com o fim declarado de realizar
“mudança dos valores da sociedade”, impedindo o constrangimento de travestis e transexuais, além de
proporcionar espaço para a superação de desigualdades de gênero.

O Decreto Federal nº 8.727/2016 que “assegura o uso do nome social e o reconhecimento da identidade
de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal “,          

O Estado do Rio Grande do Sul, editou o Decreto nº. 49.122, de 17 de maio de 2012, e instituiu a Carteira
de “Nome Social” para travestis e transexuais, que servem para tratamento nominal em toda a
administração pública estadual.

Há também legislação instituindo o nome social para travestis e transexuais nos seguintes entes
federativos: Estado de São Paulo (Decreto nº 55.588/2010), Estado de Pernambuco (Decreto nº
35.051/2010), Estado do Rio de Janeiro (Decreto nº 43.065/2011), Estado do Mato Grosso do Sul
(Decreto nº. 13.684/2013). De forma setorial, apenas para tratamento perante alguns órgãos públicos,
podemos mencionar: na Bahia, a Portaria nº. 220/2009-SEDES; na Paraíba, a Portaria nº. 41/2009-GS; no
Município de Manaus, a Portaria nº. 151/2010-GS/SEMASDH.

        

                                         

                                          DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas,
do supracitado artigo, da Carta Estadual.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com
a sanção do Governador do Estado;”

 

 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa

.legislativa sobre a matéria em questão

 

 

                                                          CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do Projeto de Lei nº
 de Autoria do Excelentíssimo Senhor 180/16, Deputado Renato Roseno.

       É o parecer que submetemos à consideração superior.

 

    CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

                          

 

 

[1] https://pt.wikipedia.org/wiki/Nome_social,cite_note-1

[2] ARAN, Márcia, MURTA, Daniela. Do diagnóstico de transtorno de identidade de gênero às
redescrições da experiência da transexualidade: uma reflexão sobre gênero, tecnologia e saúde. Physis:
Revista de Saúde Coletiva (ISSN 0103-7331). Physis  vol.19 no.1 Rio de  Jane ir o  2009.

[3]
http://www.prsp.mpf.mp.br/prdc/area-de-atuacao/dsexuaisreprod/Acordao%20-%20transgenitalizacao%20transexuais%20TRF4.pdf

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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PAULINE QUEIROS CAULA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
10/02/2017

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA.

  Autor:  99713 - VIVIANE DE SOUZA REBOUCAS FREITAS

  Usuário assinador:  99713 - VIVIANE DE SOUZA REBOUCAS FREITAS

  Data da criação:  22/02/2017 11:29:04  Data da assinatura:  22/02/2017 11:29:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
22/02/2017

Introdução

O Projeto de Lei aqui analisado, de autoria do Deputado Renato Roseno, assegura a utilização do nome
social aos usuários de serviços públicos no estado do Ceará.

Conforme explica o nobre Deputado autor “As Nações Unidas reconhecem o nome como parte da
identidade pessoal, portanto ele deve representar a identificação pessoal e corresponder à inserção da
pessoa na sociedade e  na sua vida comunitária. (...)  O nome é direito da personalidade e sua utilização
não pode gerar discriminação, estigmatização ou expor a  pessoa  ao  ridículo.  (art.  5º,  Constituição 
Federal  e  art.  55,  parágrafo  único  da  Lei  de  Registros Públicos). De acordo com Código Civil, art.
17, o nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a
exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.   Isso   acontece 
particularmente  com  as  pessoas  transgêneros,  transexuais  e  travestis.  A utilização  do  nome  civil 
em   detrimento   do   nome   social   expõe   a   pessoa   a   situações   vexatórias, humilhantes e que

 ”.comumente levam a violência.

 

Fundamentação

Inicialmente, cumpre ressaltar que a Constituição Federal, em seu Artigo 1º, assevera que a dignidade da
pessoa humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, e, em seu Artigo 3º, dispõe
como um de seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, senão vejamos, :verbis

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados   e   Municípios   e   do   Distrito   Federal,   constitui-se   em   Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

(...)
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***

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
.”idade e quaisquer outras formas de discriminação

 

Ao se analisar o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições encontram-se em
consonância com os ditames da Constituição Federal, pois esta estabelece, em seu Artigo 24, a
competência dos Estados para legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos Deputados Estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

É também norma elencada no artigo 16, inciso XII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do Ceará:

Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:

(...)

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde.

(...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará
na revogação desta.
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Ademais, frise-se que se encontra em vigor o Decreto Federal nº 8.727/2016 que “assegura o uso do
nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da
administração pública federal”.          

Destacamos, por fim, que, quanto à prejudicabilidade, como consta no Regimento Interno desta Casa, o
projeto também se encontra em total conformidade com o disposto no art. 234, como vemos na
transcrição seguinte:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão

Pelo exposto, constata-se que o Projeto de Lei em tela encontra-se em conformidade com as
Constituições Federal e Estadual, bem como quanto aos aspectos regimentais.

Nada mais a tratar, finaliza-se este estudo.

Fortaleza, 17 de Fevereiro de 2017.

                                                                     

VIVIANE DE SOUZA REBOUCAS FREITAS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
14/06/2017

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 197/2016 

 

 

ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL NOS
SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

AUTOR: RENATO ROSENO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 197/2016, de autoria do Deputado Estadual Renato Rosseno, que submete
à apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “ASSEGURA O DIREITO AO NOME
SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE DEFINE.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 09 (nove) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que é dirigida para assegurar às pessoas transexuais e travestis, no Estado do Ceará, o
direito à identificação pelo nome social nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta e no âmbito dos serviços privados de ensino, saúde, previdência
social e de relação de consumo, não gerando despesa.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação de projeto de Lei com os seguintes argumentos:

 

O Decreto Federal nº 8.727/2016 assegura o uso do nome
social e o reconhecimento da identidade de gênero de
pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração
pública federal. No artigo 1º, inciso II do referido decreto,
identidade de gênero é definida como a dimensão da
identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se
relaciona com as representações de masculinidade e
feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem
guardar relação necessária com o sexo atribuído no
nascimento.

A utilização do nome social nas áreas indicadas pelo
presente projeto já é adotada em vários Estados. A Lei nº
5.916, de 10 de novembro de 2009, do Estado do Piauí,
obriga o uso do nome social por toda a Administração direta
e indireta do Estado.

O mesmo é feito nos Estados de São Paulo (Decreto 55.588),
Pernambuco (Decreto 35.051/2010), Rio de Janeiro (Decreto
43065/2011) e Mato Grosso do Sul (Decreto 13684, de 12 de
julho de 2013)

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do Deputado Estadualfavorável ao Projeto de Lei de nº 197/2016
Renato Rosseno.

EVANDRO LEITAO.

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/12/2017 13:00:02  Data da assinatura:  07/12/2017 13:03:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

52ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/12/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99319 - RACHEL MARQUES

  Usuário assinador:  99319 - RACHEL MARQUES

  Data da criação:  11/12/2017 14:40:23  Data da assinatura:  11/12/2017 14:43:33

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
11/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDHC)

 

A Sua Excelência o  Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)

32 de 5033 de 87



Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PL 197/2016  - - -

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO N°197/2016

  Autor:  99063 - LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  31/01/2018 11:19:38  Data da assinatura:  31/01/2018 11:23:36

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
31/01/2018

Ante o exposto, voto favorável ao Projeto de indicação de nº 197/2016, de autoria do nobre Deputado
Estadual Renato Roseno.

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N° 197/2016

  Autor:  99063 - LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  10/07/2018 10:43:50  Data da assinatura:  10/07/2018 10:51:08

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
10/07/2018

Referente ao parecer emitido anteriormente "Onde se lê: Projeto de Indicação N° 197/2016, Leia-se: 
.Projeto de Lei N° 197/2016

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99319 - RACHEL MARQUES

  Usuário assinador:  99319 - RACHEL MARQUES

  Data da criação:  11/07/2018 12:34:19  Data da assinatura:  11/07/2018 12:41:55

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2018

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
 

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 11/07/2018

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                                                                                                          

 

 

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR - CDC

  Autor:  99128 - VERA LÚCIA MONTEIRO A. DE SOUSA

  Usuário assinador:  99342 - FERNANDO HUGO

  Data da criação:  12/07/2018 12:48:55  Data da assinatura:  12/07/2018 13:01:32

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
12/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dedé Teixeira

Assunto: Designação para relatoria

                     Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 197/2016 DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO ROSENO

  Autor:  99051 - DEDÉ TEIXEIRA

  Usuário assinador:  99051 - DEDÉ TEIXEIRA

  Data da criação:  19/10/2018 14:56:12  Data da assinatura:  19/10/2018 15:06:21

GABINETE DO DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA

PARECER
19/10/2018

ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS
PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA
FORMA QUE DEFINE.

 

PROJETO DE LEI Nº 197/2016

 

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO RENATO ROSENO

 

I-RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei, de autoria do nobre Deputado Renato Roseno em trâmite nesta Casa
Legislativa sob o nº 197/2016, que tem como objetivo ASSEGURAR O DIREITO AO NOME
SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE DEFINE.

O projeto sob análise possuí 9 (nove) artigos, sendo dado Parecer favorável pela Procuradoria desta Casa,
bem como pelos Excelentíssimos Deputados Evandro Leitão e Leonardo Pinheiro.

O autor justifica o projeto com o seguinte:

“O Decreto Federal nº 8.727/2016 assegura o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de
gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal. No artigo 1º,
inciso II do referido decreto, identidade de gênero é definida como a dimensão da identidade de uma
pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e
feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo
atribuído no nascimento. A utilização do nome social nas áreas indicadas pelo presente projeto já é
adotada em vários Estados.”

 

II-DO VOTO
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Sendo assim, conforme as considerações acima expostas, emitimos  à regular ePARECER FAVOÁVEL
regimental tramitação do presente Projeto de Lei.

DEDÉ TEIXEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00064/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  14/11/2018 11:32:24  Data da assinatura:  14/11/2018 11:42:07

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00064/2018
14/11/2018

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o, uma vez que jÃ¡ existia outro parecer ao referido projeto.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00065/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CDC)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  14/11/2018 11:32:42  Data da assinatura:  14/11/2018 11:42:25

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00065/2018
14/11/2018

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO - CDC

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99342 - FERNANDO HUGO

  Data da criação:  29/11/2018 10:12:27  Data da assinatura:  29/11/2018 11:07:06

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 29/11/2018

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

                                                                                                                                     

 

FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  14/12/2018 18:18:23  Data da assinatura:  14/12/2018 18:29:25

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/12/2018 09:50:16  Data da assinatura:  17/12/2018 10:00:55

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
17/12/2018

PARECER SOBRE A PROJETO DE LEI Nº 197/2016.

 

ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL NOS
SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 197/2016, de autoria do Deputado Renato Roseno, que “ASSEGURA O
DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.”

A proposição obteve parecer l na Comissão de Constituição, Justiça e de Redação.favoráve

 

II- ANÁLISE

 O nome social é definido como a adoção/adequação do senso de identificação do sujeito referenciando o
nome que o representa, evitando a  exposição desnecessária do indivíduo, o constrangimento de ser
tratado de uma forma que não condiz com sua condição humana, psicológica, moral, intelectual,
emocional e que não o representa. Tem por objetivo o reconhecimento social e individual segundo o Art.
16 do Código Civil, toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome.

A presente proposição visa garantir que os cidadãos cearenses, ao usufruir os serviços públicos e privados
no Estado do Ceará, possam utilizar seu nome social.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, damos PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI 197/16

ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00007/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Usuário assinador:  24807 - PATRÍCIA SARAIVA LEÃO NÓBREGA

  Data da criação:  17/12/2018 10:19:32  Data da assinatura:  17/12/2018 10:29:54

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00007/2018
17/12/2018

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: ALTERAÃ‡ÃƒO DE RELATORIA

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  17/12/2018 10:22:23  Data da assinatura:  17/12/2018 10:32:52

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

21ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    Data 17/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  26/03/2019 10:34:36  Data da assinatura:  26/03/2019 11:30:51

PLENÁRIO

DESPACHO
26/03/2019

LIDO NA 25ª (VIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  01/04/2019 12:49:45  Data da assinatura:  01/04/2019 12:49:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
01/04/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 160/2019 - RATIFICAÇÃO DE PARECER - ENCAMINHAMENTO À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/04/2019 17:01:50  Data da assinatura:  05/04/2019 17:01:57

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/04/2019

Ratifico o parecer da Procuradoria já proferido nos autos deste processo legislativo.

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  25/04/2019 19:14:07  Data da assinatura:  25/04/2019 19:14:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 160/2019

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/05/2019 14:11:16  Data da assinatura:  23/05/2019 14:34:25

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
23/05/2019

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º 197/2016 -
ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS
PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE DEFINE.

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 160/2019, proposta pelo Deputado Renato, cujo objetivo é ASSEGURA O
DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a proposição através da análise
jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa
estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no
artigo. 60, inciso I, §  da Constituição Estadual do Ceará e no artigo 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

É também norma elencada no artigo 16, inciso XII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do Ceará:

Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:  
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(...)

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde. (...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará
na revogação desta.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar os artigo 1º da Carta Magna Federal, que assegura
que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é o principio da dignidade da pessoa humana.

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

 I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

 V - o pluralismo político.

No artigo 3º, estabelece que um dos objetivos fundamentais é “promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

 II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação.”

Objetivo da presente matéria é reconhecimento social e individual, baseado no que estabelece art. 16 do
Código Civil, toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. Dessa
forma a o presente projeto de lei visa garantir que os cidadãos cearenses, ao usufruir os serviços públicos
e privados no Estado do Ceará, possam utilizar seu nome social, e evitando assim exposição
desnecessária do indivíduo, o constrangimento de ser tratado de uma forma que não condiz com sua
condição humana, psicológica, moral, intelectual, emocional e que não o representa.

Dessa forma a presente proposição se encontra conforme a Carta Magna Federal e Estadual.

III - VOTO
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O Projeto de Lei nº. 160/2019, do Deputado Renato Roseno, não apresenta nenhum impedimento para sua
regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/05/2019 12:13:29  Data da assinatura:  29/05/2019 12:14:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

12ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 28/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  30/05/2019 09:47:35  Data da assinatura:  30/05/2019 09:47:47

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
30/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 160/2019

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  11/06/2019 08:50:35  Data da assinatura:  11/06/2019 08:51:39

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
11/06/2019

 

PARECER AO PROJETO DE LEI 160/2019, QUE ASSEGURA O
DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E
PRIVADOS NO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo nobre Deputado Leonardo Araújo, que institui o certificado
“Empresa Parceira do Jovem Aprendiz” no estado do Ceará.

Em sua justificativa argumenta que “o nome é direito da personalidade e sua utilização não pode gerar
discriminação, estigmatização ou expor a pessoa ao ridículo. (art. 5º, Constituição Federal e art. 55,
parágrafo único da Lei de Registros Públicos). De acordo com Código Civil, art. 17, o nome da pessoa
não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo
público, ainda quando não haja intenção difamatória. Isso acontece particularmente com as pessoas
transgêneros, transexuais e travestis. A utilização do nome civil em detrimento do nome social expõe a
pessoa a situações vexatórias, humilhantes e que comumente levam a violência.”  

 

II – ANALISE

Toda pessoa tem direito a um nome, que é reconhecido como um direito humano (art. 24, do Pacto
Internacional· dos Direitos Civis e Políticos e art. 18, da Convenção Americana sobre os Direitos
Humanos). As Nações Unidas reconhecem o nome como parte da identidade pessoal, portanto ele deve
representar a identificação pessoal e corresponder à inserção da pessoa na sociedade e na sua vida
comunitária.

O Decreto Federal nº 8.727/2016 assegura o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de
gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal. No artigo1º, inciso
II do referido decreto, identidade de gênero é definida como a dimensão da identidade de uma pessoa que
diz respeito à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade e como
isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no nascimento.
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A utilização do nome social nas áreas indicadas pelo presente projeto já é adotada em vários Estados. A
Lei nº 5.916, de 10 de novembro de 2009, do Estado do Piauí, obriga o uso do nome social por toda a
Administração direta e indireta do Estado. O mesmo é feito nos Estados de São Paulo (Decreto 55.588),
Pernambuco (Decreto 35.051/2010), Rio de Janeiro (Decreto 43065/2011) e Mato Grosso do Sul (Decreto
13684, de 12 de julho de 2013).

A Resolução nº 437/2012 do Conselho Estadual de Educação do Ceará estabelece que as instituições
escolares de educação básica e de ensino superior, vinculadas ao Sistema Estadual de Educação do estado
do Ceará, em respeito à cidadania, aos direitos humanos, à diversidade, ao pluralismo, à dignidade da
pessoa humana; além do nome civil, incluam o nome social de travestis e transexuais em todos os
registros internos dessas instituições. No mesmo sentido, o Município de Fortaleza (Portaria 03/2010 da
Secretaria Municipal de Educação), garante o direito na rede municipal de ensino. A Universidade
Federal do Ceará também permite a utilização do nome social.

Dados de abril de 2018 do Tribunal Superior Eleitoral revelam que, 1.465 travestis e transexuais haviam
solicitado à Justiça Eleitoral a inclusão do nome social no título de eleitor e que 791 eleitores tinham
pedido alteração da identidade de gênero no Cadastro Eleitoral.

Segundo o TSE, os pedidos foram apresentados por eleitores de 551 municípios de todos os estados e do
Distrito Federal, incluindo 25 capitais. Apenas as capitais de Sergipe (Aracaju) e do Piauí (Teresina) não
tinham nenhum pedido registrado até a última semana. A pesquisa também mostra que 678 eleitores do
gênero atual masculino pediram a inclusão do nome social no título, em comparação com as solicitações
de 787 pessoas registradas como do gênero feminino. O município com mais requerimentos para inserção
do nome social foi São Paulo, com 129 solicitações, 68 de eleitores do gênero atual feminino e 61 do
masculino.

Ao legislar sobre nome social, o Estado-membro está, na verdade, implementando política pública de
promoção dos direitos humanos, buscando o objetivo republicano de eliminação da discriminação por
sexo e, derradeiramente, legislando de forma suplementar sobre saúde. Todas as referidas posturas são de
competência desse ente federativo conforme artigos. 3º, IV, 24, XII da Carta Magna Federal e Art.
16,inciso XII, da Constituição Estadual, acima transcritos.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, a proposição em analise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, motivo pelo qual, quanto ao mérito, ofertamos parecer
FAVORÁVEL a regular tramitação do Projeto de Lei nº 160/2019, haja vista a importância da matéria
apresentada.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)

DEPUTADO ELMANO FREITAS
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO NA CDHC

  Autor:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  12/06/2019 08:15:22  Data da assinatura:  12/06/2019 08:15:35

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/06/2019

 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 
 

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 11/06/2019

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR AO PROJETO - CDC

  Autor:  99429 - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

  Usuário assinador:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  12/06/2019 09:42:53  Data da assinatura:  12/06/2019 10:30:18

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
12/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano de Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  12/06/2019 16:02:14  Data da assinatura:  12/06/2019 16:02:20

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
12/06/2019

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º
197/2016 - ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL
NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO
DO CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 160/2019, proposta pelo Deputado Renato, cujo objetivo é ASSEGURA O
DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a proposição através da análise
jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa
estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no
artigo. 60, inciso I, §  da Constituição Estadual do Ceará e no artigo 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

É também norma elencada no artigo 16, inciso XII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do Ceará:

Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:  
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(...)

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde. (...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará
na revogação desta.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar os artigo 1º da Carta Magna Federal, que assegura
que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é o principio da dignidade da pessoa humana.

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

 I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

 V - o pluralismo político.

No artigo 3º, estabelece que um dos objetivos fundamentais é “promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

 II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação.”

Objetivo da presente matéria é reconhecimento social e individual, baseado no que estabelece art. 16 do
Código Civil, toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. Dessa
forma a o presente projeto de lei visa garantir que os cidadãos cearenses, ao usufruir os serviços públicos
e privados no Estado do Ceará, possam utilizar seu nome social, e evitando assim exposição
desnecessária do indivíduo, o constrangimento de ser tratado de uma forma que não condiz com sua
condição humana, psicológica, moral, intelectual, emocional e que não o representa.

Dessa forma a presente proposição se encontra conforme a Carta Magna Federal e Estadual.

III - VOTO

Em face do exposto, o nosso  tramitação da presente proposição, em virtudePARECER FAVORÁVEL
da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como em virtude
da relevância da matéria.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00024/2019
13/06/2019

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Memorando de designaÃ§Ã&o de relatoria indevido. Deveria ter sido deliberaÃ§Ã&o da
comissÃ&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Data da criação:  13/06/2019 10:08:19  Data da assinatura:  13/06/2019 10:08:34

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 13/06/19

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  17/06/2019 13:49:57  Data da assinatura:  17/06/2019 13:50:14

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
17/06/2019

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º
197/2016 - ASSEGURA O DIREITO AO NOME SOCIAL
NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO
DO CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 160/2019, proposta pelo Deputado Renato, cujo objetivo é ASSEGURA O
DIREITO AO NOME SOCIAL NOS SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NO ESTADO DO
CEARÁ, NA FORMA QUE DEFINE.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a proposição através da análise
jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa
estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no
artigo. 60, inciso I, §  da Constituição Estadual do Ceará e no artigo 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

É também norma elencada no artigo 16, inciso XII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do Ceará:

Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:  
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(...)

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde. (...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará
na revogação desta.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar os artigo 1º da Carta Magna Federal, que assegura
que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é o principio da dignidade da pessoa humana.

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

 I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

 V - o pluralismo político.

No artigo 3º, estabelece que um dos objetivos fundamentais é “promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

 II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação.”

Objetivo da presente matéria é reconhecimento social e individual, baseado no que estabelece art. 16 do
Código Civil, toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. Dessa
forma a o presente projeto de lei visa garantir que os cidadãos cearenses, ao usufruir os serviços públicos
e privados no Estado do Ceará, possam utilizar seu nome social, e evitando assim exposição
desnecessária do indivíduo, o constrangimento de ser tratado de uma forma que não condiz com sua
condição humana, psicológica, moral, intelectual, emocional e que não o representa.

Dessa forma a presente proposição se encontra conforme a Carta Magna Federal e Estadual.

III - VOTO

Em face do exposto, o nosso  tramitação da presente proposição, em virtudePARECER FAVORÁVEL
da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como em virtude
da relevância da matéria.
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PLENÁRIO

DESPACHO
05/07/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
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04/07/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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